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RELATÓRIO
Trata-se de Apelação interposta pela autora em face da Sentença que julgou improcedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade (segurado especial), por ausência de início de prova material. 
Alega o apelante, em síntese, que comprova a qualidade de segurada especial pelo tempo necessário à concessão do benefício pretendido desde a DER em 12/04/2016.

Ausência de contrarrazões.
É o sucinto relatório.
                                                 VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo. 

A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts.48, §§1º e 2º, e 143, da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.
Quanto à atividade rural exercida, esta deve ser demonstrada mediante início razoável de prova material, corroborada com a prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.
Farão jus ao benefício da aposentadoria por idade híbrida os trabalhadores rurais que não atendam ao disposto no art. 48, §2º da Lei 8.213/91, mas que satisfaçam as demais condições, considerando-se períodos de contribuição sob outras categorias do segurado.
O STJ já firmou a tese, no Tema repetitivo 1007, de que “o tempo de serviço rural, ainda que remoto e descontínuo, anterior ao advento da Lei 8.213/1991, pode ser computado para fins da carência necessária à obtenção da aposentadoria híbrida por idade, ainda que não tenha sido efetivado o recolhimento das contribuições, nos termos do art. 48, § 3o. da Lei 8.213/1991, seja qual for a predominância do labor misto exercido no período de carência ou o tipo de trabalho exercido no momento do implemento do requisito etário ou do requerimento administrativo.” (julgamento em 04.09.2019).
Conforme entendimento majoritário no âmbito do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Federal, tratando-se de questões previdenciárias, é possível o magistrado ou o órgão colegiado conceder benefício diverso daquele pleiteado, sem que isso caracterize um julgamento extra ou ultra petita, atendidos os requisitos legais, em face da relevância da questão social que envolve a matéria e em tutela aos interesses da parte hipossuficiente.
No caso dos autos, o preenchimento requisito etário restou incontroverso, vez que o demandante nasceu em 27/08/1958 (fl.27). 

Para comprovar a qualidade de segurado especial, a parte autora acostou aos autos: certidão de casamento na qual consta a profissão do marido como lavrador (fl. 29); registro civil de natimorto na qual consta idêntica qualificação (fl. 30). Ademais, o vínculo urbano firmado pelo marido da autora compreende período curto de 03/1986 a 12/1989, o que não infirma o regime de economia familiar alegado. 
No entanto, não se pode desconsiderar que consta do CNIS da autora vínculo urbano firmado junto à V. F. DE LIMA de 02/04/2007 a 06/08/2012 e 04/04/2013 a 09/01/2015 (aproximadamente sete anos). 
Assim, cabe a concessão do benefício de aposentadoria hibrida, na medida em que tendo a Autora completado 60 anos de idade em 27.08.2018, no curso do processo, e existente nos autos início razoável de prova material do exercício da atividade rural em regime de economia familiar, somado ao período que permaneceu vinculado a seguridade como segurada urbana restou comprovado o cumprimento da carência exigida à concessão do benefício, desde a data em que implementou o requisito etário no curso do processo. 

No tocante à atualização dos valores atrasados, deverão ser pagas as parcelas vencidas e vincendas acrescidas de correção monetária e juros de mora pelo Manual de Cálculos, observado o julgamento pelo STF do RE 870.947

Apelação provida em parte para conceder o benefício de aposentadoria por idade híbrida desde a data em que implementou o requisito etário no curso do processo. Sentença alterada de ofício, quanto aos juros de mora e correção monetária.
Diante do exposto, dou parcial provimento à apelação da autora.  

É como voto.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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